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RESUMO – Problematizando as Transições Juvenis na Saída do Ensino 
Médio. Este ensaio discute as transições juvenis em tempos incertos. A cri-
se de sentidos de algumas agências socializadoras, entre elas a escola, em 
seu potencial de garantir às gerações mais novas uma transição para a vida 
adulta, interpela educadores e gestores sobre a necessidade de reconhece-
rem a posição das novas gerações nas transformações sociais. Traremos 
para o debate alguns dos resultados de uma pesquisa realizada com jovens 
do campo concluintes do ensino médio e algumas categorias analíticas que 
demarcam as áreas de estudos sobre juventude, como culturas juvenis e 
sociabilidades. É significativo reconhecer que o papel da escola na inserção 
sociocultural e profissional do jovem está por acontecer.
Palavras-chave: Transições Juvenis. Culturas. Sociabilidades. Ensino Mé-
dio. 

ABSTRACT – Problematizing Youth Transitions at the Completion of Sec-
ondary Education. This essay discusses the youth transitions in times of 
incertitude. The crisis of meanings of some socializing institutions, being 
the  school one of them, in their potential of guaranteeing to the youngest 
generations a transition towards adult life, questions educators and man-
agers about the need to recognize the position of new generations in social 
transformations. We will bring into debate some of the results of a research 
carried out with young people living in rural regions, completing the sec-
ondary education, and some analytical categories that define the study 
field about youth, such as youth cultures and sociability. It is significant to 
recognize that the role of the school in the socio-cultural and professional 
insertion of the youth is still far from coming into reality.   
Keywords: Youth Transitions. Cultures. Sociability. Secondary Education.
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Introdução

Com este ensaio teórico discutiremos a relação entre as sociabili-
dades juvenis e as estratégias de inserção social numa sociedade cujas 
instituições tradicionais, sobretudo a escola e a família, vivenciam li-
mites para oferecer ancoragens às transições juvenis. As transições 
juvenis demarcam momentos de ruptura e reconstrução de novos sig-
nificados, papeis sociais e posições identitárias, a exemplo da saída do 
ensino médio e os processos de migração do campo para a cidade (ou 
do distrito para a sede do município). Tais rupturas exigem a negocia-
ção de valores, sentidos e crenças – na relação entre a tradição familiar 
agrícola e as novas formas de socialização – como mostraremos através 
de algumas narrativas de jovens em contexto rural.

Compreendemos que as distintas etapas da vida, do ponto de vis-
ta biopsíquico e social não são lineares, nem fixas, e sim descontínuas 
e complexas. Ou seja, entendemos tais etapas como ciclos de vida que 
não se encerram em si mesmos, mas são demarcados por elementos de 
ordem social, ideológica, cultural e política que delimitam tempos e es-
paços juvenis, como as condições social e geracional. 

Em uma sociedade em mudança, marcada, paradoxalmente, por 
grandes avanços tecnológicos, comunicacionais, econômicos e socio-
culturais, e, ao mesmo tempo, por acentuadas desigualdades, sobretu-
do educacionais, intra e inter-regionais, os jovens têm enormes desafios 
a enfrentar no delineamento dos seus projetos de vida. No plano histó-
rico e da realidade objetiva, tratando-se da sociedade brasileira, temos 
uma distância ainda enorme a percorrer para atingirmos um Estado de 
direitos assegurado a todos os cidadãos no que toca, sobretudo, às po-
líticas sociais públicas, na melhoria da qualidade de vida e equidade 
social.

Com relação às políticas para a juventude, podemos enunciar 
algumas conquistas – resultado da força dos movimentos sociais nos 
últimos 10 anos – a exemplo da emenda constitucional (n. 65/2010, que 
altera o artigo 227 da Constituição) assegurando os direitos nas distin-
tas esferas como saúde, educação, profissionalização, cultura, seguran-
ça, etc. O mencionado artigo reconhece o Estatuto da Juventude (Lei n. 
12.852/2013) com a finalidade de regular os direitos dos jovens, como 
também o Plano Nacional da Juventude, com duração de dez anos. que 
tem por fim “a articulação das várias esferas do poder público para 
execução de políticas públicas”. O Estatuto da Juventude amplia a fai-
xa etária deste segmento compreendido entre 15 e 29 anos e apresenta 
uma agenda de prioridades para garantir a integração social dos jovens, 
como um ator social importante na dinâmica social1.

Observamos uma crise de sentidos no papel de algumas agências 
socializadoras tradicionais, como por exemplo, a escola em integrar as 
novas gerações no plano político e social, em uma sociedade, como a 
brasileira, marcada entre outros fatores, por fortes desigualdades so-
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ciais, raciais, de orientação sexual e de gênero. Conjugado ainda, à fra-
gilidade dos laços sociais e de filiação intergeracional2, este estado de 
coisas, interpela educadores e pesquisadores sobre a necessidade de re-
conhecermos a posição das novas gerações como potenciais autores na 
dinamização cultural e nas transformações sociais. Diante do contexto 
sociopolítico, em sua dimensão pública, os jovens têm potencial para 
exercer protagonismo, a exemplo dos movimentos culturais de perife-
ria, ou ainda dos movimentos coletivos organizados, na reivindicação 
de direitos sociais e políticos, em seus diferentes territórios.

Vale mencionar, no entanto, que os jovens não costumam ter suas 
experiências de sociabilidade reconhecidas, muitas vezes, nos espaços 
escolares. Nossas investigações confirmam tal fato. É preciso conside-
rar as experiências dos jovens, originárias de seus contextos singulares 
de vida, carregadas de sentido no presente e em seu vir a ser, como cam-
po de possibilidades, articulando-as às estruturas de oportunidade e às 
mediações sociais – seja pela relação escola, família e comunidade, seja 
pela participação estudantil, ocupação de espaços políticos ou através 
das culturas juvenis, como discutiremos mais adiante.  

Neste sentido, categorias analíticas como culturas juvenis3 e so-
ciabilidades, vêm dinamizando o campo de estudos sobre juventude, ao 
proporem não dicotomizar a relação entre sujeito, cultura e instituições 
sociais e considerarem os/as jovens em seu potencial de apropriação e 
transformação dos elementos da cultura hegemônica, instituindo-os de 
novas possibilidades de inserção social. 

Os Processos de Socialização e de Transmissão Cultural 
no Contemporâneo

Ao tomarmos a juventude como categoria social, admitimos a sua 
posição na ordenação da sociedade, não como mera passagem para a 
vida adulta, mas como grupo que tensiona os espaços sociais e gera-
cionais, numa conjuntura em que as formas de participação, os cená-
rios políticos, a organização do trabalho se transformam rapidamente. 
Acompanhando o pensamento de Martuccelli (2007, p. 10) é necessá-
rio nesse cenário, reconhecer as diferentes experiências vividas pelos/
as jovens, “Progressivamente se impõe a necessidade de reconhecer a 
singularização crescente das trajetórias pessoais [...]”, em que os sujei-
tos produzem respostas aos desafios de toda ordem, com os quais se 
defrontam em seu cotidiano, construindo suas biografias na interação 
com as contingências sócio-históricas que as delineiam. 

Os processos de socialização no passado, como nos atualiza Me-
lucci (1997, p. 5-6) eram compreendidos como “[...] transmissão bási-
ca de regras e valores da sociedade[...]”, na atualidade, tais processos 
se apresentam como “[...] possibilidade de redefinição e invenção das 
capacidades formais de aprendizado, habilidades cognitivas, criativi-
dade”.
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Embora analisando o movimento estudantil no contexto das re-
beliões juvenis do final da década de 60, a obra de Foracchi (1972) tem 
grande atualidade. A formação de novos agentes sociais (os/as estudan-
tes assim o seriam ou deveriam ser), em suas palavras é fundamental 
para a “preservação e transmissão do patrimônio cultural, uma garan-
tia de continuidade e de renovação” (Foracchi, 1972, p. 22). Sem isso, 
não haveria – como também via Mannheim (1968) – a possibilidade do 
novo no plano societário, pois “[...] a nova vida só será vivida pelas gera-
ções mais moças” (1968, p. 72).

Claro estava para Foracchi (1972) que os processos de transição 
na sociedade moderna eram difíceis e complexos, associados a um sis-
tema (normativo, econômico e político) em crise, que refletiriam sobre 
a juventude (“categoria histórica e social”)4, expondo o estado de tensão 
frente à sociedade. 

Os limites das instâncias socializadoras, debatidos na atualidade, 
também foram bem notados pela mesma autora (1972, p. 23) ao lembrar 
dos questionamentos sobre a “eficácia dos recursos de socialização [...]”, 
e da “[...] validade dos recursos institucionais como alternativas para 
a organização da vida pessoal”. Assim, como formar novos agentes so-
ciais, sem considerar o contexto histórico, político e econômico, mar-
cado por políticas neoliberais que atravessam fronteiras e acirram as 
desigualdades. As demandas de um grupo social (e aqui tratamos da 
juventude) quando não atendidas, instam a ruptura da ordem, as ma-
nifestações vêm à tona e refletem o desejo da instauração do novo, que 
pode ser traduzido pela implementação de uma agenda propositiva no 
campo das políticas sociais nas cidades e no campo. 

Na mesma linha, Dubet (2003), analisando a situação dos jovens 
franceses, observa o paradoxo entre a esperança ou as expectativas 
criadas pelos jovens, e o não atendimento por parte do Estado e da 
sociedade às suas demandas objetivas. Se atualizamos o debate, essa 
tensão gera o confronto, por vezes fugazes, e, ao mesmo tempo, inten-
sos com as diferentes esferas do poder, como ocorrido no Brasil e em 
outros países (Chile, Grécia, Egito, Turquia, entre outros). Sabe-se que 
existem especificidades dos movimentos. No caso brasileiro, o aumento 
da tarifa do transporte urbano, foi a faísca que se alastrou para tantas 
outras demandas (educação e saúde pública de qualidade; moradia, lo-
comoção na cidade, segurança etc.); os jovens secundaristas chilenos 
se rebelaram contra a mercantilização do ensino, pela democratização 
do acesso ao ensino superior etc.; os gregos foram às ruas sobretudo por 
questões econômicas do país, com elevação das taxas de desemprego; 
no Egito, mudanças no regime político, os jovens lutaram por maior li-
berdade e democracia política; e na Turquia, a relação público/privado 
gerou o estopim em defesa de uma praça pública, contra a instalação de 
um edifício comercial em seu lugar. 

Enfim, se há particularidades em tais movimentos, há também 
aproximações, dadas as conexões entre o local e o global. Do ponto de 
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vista de Zizek (2013, p. 103-104), “O capitalismo global é um processo 
complexo que afeta diversos países de maneiras variadas, e o que unifi-
ca tantos protestos em sua multiplicidade é que são todos reações con-
tra as múltiplas facetas da globalização capitalista”. Uma das facetas, 
sem dúvida tem ligação direta com o não-lugar ocupado pela educação 
nas políticas públicas, seja no plano da infraestrutura (bibliotecas, la-
boratórios, salas adequadas), dos recursos humanos, lembrando a for-
mação docente, os salários e planos de carreira defasados; o que atinge 
diretamente os jovens, sobretudo dos estratos mais pobres e/ou da zona 
rural, na transição entre escola, trabalho e inserção social.

Se a juventude não é uma condição meramente biológica, mas 
também cultural (Manheim, 1968), compreendemos que as experi-
ências e/ou vivências apresentam-se como fatores importantes na 
construção e fortalecimento identitário, bem como na autonomia dos 
sujeitos. A experiência em sua diversidade (cada vez maiores no con-
temporâneo), marcadas por limites, riscos e possibilidades nos planos 
cognitivo, afetivo, cultural e material (Melucci, 1997; Madeira, 2006), 
traz elementos de diferenciação, como bem posto por Melucci (1997). 

Podemos pensar que as culturas juvenis são expressões singula-
res a partir das quais os jovens constroem significados para lidar com 
um mundo cada vez mais complexo, em que as formas de participação, 
os cenários políticos, a organização do trabalho se transformam rapi-
damente. São os jovens que vivenciam de forma mais intensa a tensão 
entre as forças instituídas e as instituintes na dinâmica social, em face 
das desiguais oportunidades em relação a gênero, etnia e classe social, 
mas, sobretudo em relação à circulação, acesso e distribuição dos bens 
culturais. 

Comungando com a perspectiva de Pais (2003), o conceito de cul-
tura juvenil ganha maior dinamismo e concretude, quando recorre ao 
seu sentido antropológico, portanto, voltado para modos de vida espe-
cíficos e práticas cotidianas, “[...] que expressam significados e valores 
não apenas ao nível das instituições, mas também ao nível da própria 
vida cotidiana” (Pais, 2003, p. 69). Em face de uma socialização inte-
gradora, no sentido da adequação social, podemos entender as culturas 
juvenis como autonomia criativa, que visa ao protagonismo, no seu sen-
tido de diferenciação e de participação social.

O indivíduo emerge enquanto individualidade frente ao entre-
laçamento dos distintos círculos com os quais compartilha relações, 
portanto, é desta diversidade permeada por conflitos, rupturas e osci-
lações que despontam também as possibilidades de expansão e enri-
quecimento da vida social, num movimento perpétuo de sua recriação 
constante (Martuccelli, 2000, p. 383 e 392, nossa tradução). 

Amplia-se esse entendimento a partir de Simmel (2006, p. 84), ao 
considerar que “O conflito entre a sociedade e o indivíduo prossegue 
no próprio indivíduo como luta entre as partes de sua essência”. De um 
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lado, na perspectiva de totalidade e unidade orgânica, a sociedade cobra 
integração do indivíduo ao instituído; de outro, o indivíduo, “Ele quer 
ser pleno em si mesmo […] ele quer desenvolver a totalidade de suas ca-
pacidades, sem levar em consideração qualquer adiamento exigido pelo 
interesse da sociedade”.  

Podemos nos reportar aos elementos de tensão no processo socia-
lizador das novas gerações, presentes nas relações entre jovens, famí-
lia, escola e sociedade: tanto em relação às dimensões múltiplas da sua 
identidade (jovem, estudante e trabalhador), como aos contextos que 
habitam (rural-urbano).

As expectativas e possibilidades de integração social são geradas 
a partir de relações concretas no plano sociocultural, econômico e po-
lítico, vivenciados por indivíduos e estratos sociais em dado tempo e 
espaço. 

Sabemos que as oportunidades para que os /as jovens vivenciem 
uma gama diversa de experimentações em seu sentido mais amplo, são 
desigualmente distribuídas no contexto social. Madeira (2006, p. 140), 
emprega a expressão “juventude roubada” para definir a situação dos 
(as) jovens brasileiros das classes populares que ao anteciparem a vida 
adulta, seja pela inserção precoce no trabalho ou pela gravidez, não 
usufruem das experimentações – afetivas, biopsíquicas e cognitivas 
(quadro que afeta sobretudo estudantes da escola pública) – típicas de 
um breve ciclo da vida, importantes para a vida adulta. 

Vale dizer, ainda, que o espaço social, a exemplo da escola, não é 
neutro, mas campo de disputas, lócus da “estrutura das distribuições” 
e imposição de princípios e divisões que passam pelos campos da etnia, 
região, nação, classe, etc. (Bourdieu, 2001, p. 224).

É possível problematizar concepções de educação formal que 
tanto não levam em conta as experiências pertinentes às práticas vi-
vidas pelos jovens em seus territórios, quanto os tempos diferenciados 
daqueles que se encontram no mundo rural, sob uma lógica de vida co-
tidiana distinta da urbana, mas que a ela é associada nas relações de 
produção, consumo e serviços. 

No caso específico da educação ofertada aos jovens em contextos 
rurais, os problemas estruturais da escola pública, aparecem de forma 
ampliada: deficiências na formação específica dos docentes, na infraes-
trutura, no transporte, dentre outras.

Em relação à juventude rural, Carneiro (2005) aponta como a es-
cola “preenche idealmente” o imaginário juvenil na construção de seus 
projetos individuais. Nestes, a melhoria de vida aparece, quase sempre, 
atrelada à conquista do mercado de trabalho. Como afirma a autora o 
espaço escolar “não tem importância apenas como um meio facilitador 
do acesso ao mercado de trabalho, ela se destaca como importante es-
paço de sociabilidade” onde se faz amigos (Carneiro, 2005, p. 251).
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Entre apostas e incertezas sobre a escola, os jovens que vivem no 
distrito rural de São José5, onde realizamos a pesquisa Juventude Escola-
rização e Inserção social: um estudo em diferentes contextos da rede públi-
ca de educação no município de Feira de Santana (FAPESB, 2008-2010)6, 
têm na escola, uma referência da existência do poder público, pois este 
parece se mostrar pouco presente no atendimento a outras importantes 
demandas juvenis ligadas à cultura, ao lazer e à formação profissional. 

Os estudantes (20) entre 18 e 23 anos, concluintes do ensino mé-
dio, cuja maioria não trabalha formalmente mas auxiliam os pais na 
lavoura, expressam seu anseio com o término do ensino médio e as re-
ais possibilidades de inserção socioprofissional, quando reclamam que 
a escola apresenta-se desconectada da realidade e das suas demandas. 
Fato observado por Nora Krawczyk (2014, p. 86) ao refletir sobre o ensi-
no médio e o sistema educacional na atualidade. A organização e o fun-
cionamento destas instâncias, marcadas pelas verticalidade e rigidez 
burocrática, apresentam um descompasso com o momento histórico, o 
que acaba por comprometer qualitativamente o trabalho educativo e a 
própria democratização do conhecimento. 

No entanto, apesar dos seus limites, estar fora da escola, para es-
tes jovens, tornariam as transições incertas e ainda mais frágeis.

Porque sem os conteúdos a gente não vai conseguir hoje em dia nada. 
Sem o colégio sem o conteúdo que a gente tem hoje, a gente não conse-
gue. Tem que tá informado, inda mais agora na era da informática nós 
temos sempre que tá informado, o colégio hoje, embora que seja ‘órfão’ 
de um jeito ou de outro, não traz toda a realidade pra gente, mas, ele é o 
caminho (sexo feminino, 19 anos).

Se eu não tivesse na escola hoje eu taria  [...] por ai jogado pelo mundão! 
Porque a escola é aquela onde forma na verdade... O foco da escola é pre-
parar o aluno pra ser alguém! (sexo masculino, 20 anos).

Eu via o Ensino médio como algo assim de ouro! Porém para mim hoje é 
só mais uma aproximação para terminar os estudos. Porque o ensino na 
verdade é o mesmo, o objetivo de ensinar é o mesmo. Então o ensino mé-
dio é só isso mesmo 1º, 2º e 3º ano, é só mesmo para terminar os estudos, 
nada mais (sexo masculino, 20 anos).

Os estudantes sabem da fragilidade da escolarização que recebe-
ram, não se sentem preparados nem para o vestibular, nem para o mer-
cado de trabalho, mas, ainda assim, sabem que concluir o ensino médio 
é o mínimo, como bem disse um dos jovens em um dos grupos focais7. 

Para os jovens em contexto rural, muitas vezes, a distância entre 
as localidades onde moram e a cidade, as limitadas opções e locais de 
lazer reduzem as experiências de sociabilidade com seus pares. Nesse 
sentido, a escola assume a função de suprir tais carências, constituindo-
-se um importante espaço de encontro, de resenhar8, de formação pes-
soal e social e também de projeção de um futuro, mesmo que incerto.

Percebemos a centralidade da escola e da família como contex-
tos de referência e organizadores das experiências de vida juvenil. Os 
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jovens foram quase unânimes em destacar, na discussão em grupo, o 
espaço de encontro e de convivência como os maiores predicados da 
escola:

O que eu mais gosto na escola são os meus amigos (sexo feminino, 19 
anos)

Gosto mais é da resenha (sexo masculino, 18 anos)

Eu acho também assim é o relacionamento, porque como eu poderia 
imaginar conhecer, assim, tantas pessoas, como se não fosse a escola? 
Um exemplo: Marluce mora a mais de cinco quilômetros da minha casa, 
eu nunca poderia imaginar conhecer ela se não fosse a escola (sexo mas-
culino, 20 anos).

Setton (2005) questiona o papel das agências tradicionais de so-
cialização no contemporâneo, a partir da emergência de uma nova or-
dem sociocultural caracterizada por uma maior circularidade de expe-
riências e referências identitárias, em que se leve em conta a pluralidade 
cultural9. A cultura de massa e todo o seu aparato tecnológico, com forte 
caráter socializador, levam Setton (2012) a considerar que a família e a 
escola vêm perdendo o monopólio na socialização das novas gerações.

A partir do conceito de hibridação de Canclini (2010), a autora re-
corre à ideia de multiculturalismo não apenas como fusão de valores, 
mas significando uma variedade de estratégias de apropriação cultural, 
em que se considere o movimento dialético, criativo e contraditório do 
processo socializador. 

A escola, como instituição socializadora na formação dos jovens 
tensiona-se com uma heterogeneidade de espaços de socialização juve-
nil, sendo que cada vez mais “[...] a construção das identidades sociais 
dos indivíduos passa a ser mediada pela coexistência de distintas ins-
tâncias produtoras de valores e de referências culturais” (Setton, 2012). 
Estes elementos de tensão, são visíveis, por exemplo, especialmente no 
ensino médio, nas interações professor-aluno, pautadas nas relações de 
poder, quando confrontam-se normas escolares e normas dos grupos 
de pares (Krawczyk, 2014; Dayrell; Carrano, 2014).

Notamos que os jovens, nas fronteiras entre o rural e o urbano10, 
além de conviverem com elementos da tradição familiar agrícola, tam-
bém estão conectados aos dispositivos tecnológicos, que ampliam sua 
participação no mundo, mas a escola ainda é o contexto mediador entre 
a vida pública e a vida privada, por excelência, mesmo que não mais 
único e exclusivo, como relativizado pela reflexão feita por alguns dos 
jovens no grupo focal. 

A Trama da Vida nos Processos de Transição e a Saída 
do Ensino Médio

Zittoun et al. (2013) convidam-nos a pensar no movimento de con-
tinuidades e mudanças que configuram o curso de vida. As transições 
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juvenis envolvem processos de ajustes mútuos e dinâmicos em diferen-
tes aspectos da sua existência: da aprendizagem - elaboração de novas 
formas de ação e de entendimento do mundo, do outro, de si mesmo; da 
identidade em mudança - transformação e criação de novas posições 
identitárias e dos processos de significação, por meio dos quais o indi-
víduo elabora suas experiências com os outros, conferindo sentidos ou 
as ressignificando. Tais mudanças ocorrem de forma interdependente e 
em ambientes físicos, sociais, geográficos e simbólicos que facilitam ou 
limitam as experiências em transição.

Na perspectiva do curso de vida, a dimensão da temporalidade é 
um organizador das experiências humanas, tanto no sentido da irre-
versibilidade, pois uma ação realizada é uma ação que não tem volta 
(passado), assim como da imprevisibilidade e abertura para o novo (fu-
turo), quando projetamos mundos possíveis ou respondemos a novas si-
tuações. A etapa da adolescência, na concepção de Zittoun et al. (2009), 
abre-se para a perspectiva de planejar e antecipar estratégias de ação 
no futuro, ao mesmo tempo em que os sujeitos constroem significados 
no presente, através do uso de recursos simbólicos (imaginação, criati-
vidade, pensamento). A função semiótica através da internalização de 
elementos culturais, possibilita a reflexividade e o distanciamento, ne-
cessários para responder às mudanças e demandas externas em cons-
tante movimento.

Há, portanto, de se reconhecer, que as passagens ou transições 
pelas etapas do ciclo de vida não harmoniosas e lineares, estão sujeitas 
a conflitos, expressos nas descontinuidades ou rupturas como já pontu-
aram, dentre outros, Arendt (2011); Foracchi (1972); Mannheim (1968), 
Melucci (1997); Zittoun et al. (2009; 2013).

Madeira (2006) faz um alerta ao dizer que o modelo de transição 
linear, que prepara os jovens para a entrada na vida adulta, não aconte-
ce com todos os brasileiros da mesma maneira. Os detentores de maior 
renda e nível de escolaridade, naturalmente a menor parcela da socie-
dade, ao terem oportunidade de vivenciar as etapas de escolarização 
em sua plenitude, conseguem alcançar comportamento semelhante ao 
dos outros países desenvolvidos e emergentes. Vale citar a pesquisa de-
senvolvida por Guerreiro e Abrantes (2005) com adolescentes e jovens 
portugueses. Observam aspectos semelhantes aos estudos de Madeira 
(2006) realizados no Brasil. Na tipificação feita pelos autores para anali-
sar os diferentes processos de transição para a vida adulta, encontram-
-se entre outros, o tipo profissional (quando os sujeitos relegam para um 
futuro mais distante os projetos relacionados à constituição da família 
e o lazer; ou da transição em dois tempos; o lúdico (a opção pelo prolon-
gamento da adolescência, assim a centralidade da “fruição e da errân-
cia”); a experimental (saída de casa, imprevisibilidade no modo de vida, 
modelo culturalmente valorizado, porém sua prática é residual pelas 
dificuldades de auto sustentação); a precoce (típico das classes popu-
lares, inserção no trabalho, fraca aspiração escolar, limitação na esfera 
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do lazer, presença da maternidade...); a precária (trabalhadores descar-
táveis). 

Segundo Ribeiro (2011, p. 27), a maioria dos jovens brasileiros traz 
desde a infância uma significativa defasagem idade-série escolar, o que 
representará demanda para a Educação de jovens e adultos (EJA). Com-
pleta a autora, ao lembrar que aproximadamente 60 milhões de indi-
víduos não concluíram o ensino fundamental. Enquanto apenas 25% 
dos jovens encontram-se em situação regular, isto é, com adequação 
idade e série. Frente a esse quadro, e refletindo sobre as falas dos sujei-
tos da pesquisa, que não por acaso, apresentam a referida inadequação 
(característica sobretudo da região Nordeste), acompanhamos alguns 
dos questionamentos feitos por Ribeiro (2011): “Com quais trajetórias 
experienciam os processos escolares e educativos? O que agregam de 
conhecimento? As credenciais escolares que os jovens mais pobres 
têm conquistado garantem benefícios educacionais semelhantes aos 
usufruídos pelos setores sociais mais privilegiados? O aumento da es-
colaridade tem postergado a entrada de jovens pobres no mercado de 
trabalho? Com que idade esses jovens chegam ao final do ensino fun-
damental e médio?”.

Krawczyk (2014, p. 84), a partir dos dados de matrículas de es-
tudantes na faixa etária entre 15 e 17 anos de idade, no ensino médio 
(PNAD/IBGE, 2009), mostra os níveis de matrículas ainda baixos nesta 
etapa escolar, embora sua evolução, como observado a seguir. A taxa lí-
quida de matrículas no período 1991 e 2010, evoluiu de 17,3% para 32,7%, 
chegando a 44,2% em 2004 e a 50,9% em 2009. Contudo, apropriada-
mente nota a autora que a “outra metade”, ainda estaria no ensino fun-
damental (34,3%), com históricos de reprovação ou ingresso tardio ou 
ainda sem frequentar a escola, o que revela as lacunas no processo de 
democratização escolar. Acrescentamos, tal processo atinge, como se 
sabe, em maiores proporções jovens negros e pobres, ou seja, os com-
ponentes étnico-raciais, de classe, entre outros, aí conjugam-se de ma-
neira a multiplicar as desigualdades sociais e econômicas, e em última 
instância o acesso digno aos incertos e já precários postos de trabalho.

Alguns jovens entrevistados durante a nossa pesquisa, revelaram 
estratégias de negociações na saída do ensino médio, quando direta ou 
indiretamente, assumem a responsabilidade de romperem com trajetó-
rias biográficas ligadas à tradição familiar agrícola, através do processo 
de escolarização. Para a maioria dos pais desses jovens a escola, com a 
conclusão do ensino médio, promoveria uma passagem quase mágica 
de acesso ao mercado de trabalho. O estudo é visto como principal ca-
minho para abrir novas alternativas ao “trabalho penoso” do campo e 
as incertezas sobre o futuro da atividade agrícola. Nessa perspectiva a 
educação ganha contornos bem específicos. Para pais e filhos a educa-
ção é a oportunidade de ser “alguém” na vida, isto é, a conquista de um 
bom emprego. 



Educação & Realidade, Porto Alegre, v. 41, n. 1, p. 117-133, jan./mar. 2016. 

Laranjeira; Iriart; Rodrigues

127

No relato da jovem mãe entrevistada, fica clara essa responsabili-
dade, pois ela não apenas ultrapassa a escolarização de seus pais, como 
a de seus irmãos. 

Tenho quatro irmãos, cinco comigo. Meus dois irmãos não estudam, 
pararam. Meu irmão mais velho parou no 1º ano, o de junto dele parou 
acho que na 5º ou 6º série, e minha irmã mais velha tava fazendo 2º ano 
e a mais nova parou na 7º série. Tive dificuldades mesmo quando eu tive 
meu filho, eu tava na oitava série, ai eu parei na oitava.[...] Eu pensei em 
voltar em primeiro lugar pelo meu pai, porque ele fica muito feliz quan-
do vê que a gente ta estudando, que a gente quer alguma coisa, porque 
ele quer que o futuro da gente não seja igual o dele, ai é muito incentivo 
dele. Ele falava; “Ah você engravidou e não vai continuar estudando”? A 
gente ficava vendo assim ele triste, vendo que ele não queria isso pra gen-
te, então eu voltei a estudar, assim, pra satisfazer a vontade dele e quem 
sabe arrumar um emprego. Mas ele [referindo-se ao pai] nunca desistiu 
da gente [...] (sexo feminino, 19 anos).

Ao difícil processo de saída do ensino médio11, se somaria outra 
transição, a do ambiente rural para o urbano. Ao analisarmos como os 
jovens pensam e constroem suas estratégias de transição, ficam evi-
dentes as dificuldades para efetivá-las e as distintas posições entre o 
desejo de permanecer em seu território (reconhecendo os entraves para 
a inserção no mundo do trabalho) e o de buscar alternativas na “cidade 
grande”, promessa de maior sucesso na escolaridade e na inserção so-
cioprofissional: 

Não! Eu não quero de jeito nenhum sair daqui. Eu só vejo gente falar: “Ah, 
eu vou me mudar!” eu não quero não. O problema aqui são as oportuni-
dades, porque emprego não tem. Mas se tivesse? Ia ser uma maravilha! 
(sexo feminino, 19 anos).

Porque a estrutura da zona rural ela é muito baixa, assim em relação de 
conhecimento. Então eu só penso em morar ou numa cidade grande, né ? 
[...] Porque o conhecimento lá é bem maior, então quero aprimorar meus 
conhecimentos. Ela [zona rural] não me oferece oportunidades de estu-
dos e de emprego (sexo masculino, 20 anos).

Muitas vezes, o migrar é paradoxalmente tramado como estraté-
gia fundamental para a manutenção da família no campo. Ter um único 
membro migrante, às vezes é condição para a sobrevivência e a perma-
nência do restante do grupo familiar no campo. A saída, então, muitas 
vezes representa uma etapa de uma trajetória, que pode ser marcada 
por múltiplos movimentos de idas e vindas (migrações sazonais ou 
definitivas), mas a referência do campo e de suas famílias permanece 
como um ancoradouro para esses jovens. Nestes casos, a escolha sobre 
os seus destinos é tributária das condições reais de permanência da vida 
no campo, ou seja de uma escolarização qualificada, de oportunidades 
de emprego e renda.

Os jovens reconhecem que levam um repertório de habilidades e 
conhecimentos bastante restritos para enfrentar, tanto o mercado de 
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trabalho, quanto o ingresso no ensino superior. Mecanismos de acesso 
ao ensino superior como o Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM), 
Programa Universidade para Todos (ProUni) e as políticas de cotas so-
ciais e raciais ainda parecem ter impacto pequeno na construção de 
planos e projetos futuros para os jovens entrevistados. As menções a 
tais políticas e programas públicos foram escassas, revelando pouco 
conhecimento sobre os mesmos.

Durante os grupos focais, os/as jovens da escola rural puderam 
esclarecer como pensam a articulação entre a continuidade dos estu-
dos e a perspectiva laboral. Observamos a centralidade do trabalho 
nas suas trajetórias de vida, assim como a formação profissional, como 
etapa precedente. Para a maioria deles, os caminhos mais viáveis para 
a saída do ensino médio seriam: 1) conseguir algum trabalho remune-
rado para poder investir em algum curso profissionalizante; 2) realizar 
algum curso profissionalizante para aumentar as chances de inserção 
profissional qualificada; e 3) ingressarem em cursos de nível superior.

Em tal contexto é um desafio para a escola atual tematizar ques-
tões caras aos jovens como a difícil inserção profissional num mercado 
inconstante, exigente e competitivo. Outro desafio é o reconhecimento 
das suas demandas para efetivarem a transição social na saída do En-
sino Médio. Seria necessário: melhorar a qualidade do ensino, ampliar 
os mecanismos de diálogo e participação estudantil, ampliar as redes 
de suporte social e tecnológico. Enfim, sem considerar o jovem como 
interlocutor válido em questões que lhe dizem respeito, como o próprio 
currículo escolar, torna-se difícil estimular o protagonismo juvenil e 
garantir a “centralidade dos jovens estudantes [do ensino médio] su-
jeitos do processo educativo”, ademais, como previsto pelas próprias 
Novas Diretrizes Curriculares para o Ensino Médio (Dayrell; Carrano, 
2004, p. 103).

Segundo Mônica Molina (2015) a escola rural ou urbana deve não 
apenas assegurar os saberes universais, mas aqueles saberes (relativos 
aos meios de produção e à cultura local) que portam os jovens a partir 
de suas “comunidades” de origem.12 Em se tratando da escola rural, por 
exemplo, projetos de agroecologia e sustentabilidade poderiam ampliar 
as oportunidades de permanência ao território, por exemplo, como ob-
serva a autora, combinando o sistema de valores transmitidos pela fa-
mília de tradição agrícola, com os símbolos culturais que caracterizam 
formas de pertencimento juvenil.

Considerações Finais 

São nas relações de sociabilidade mais próximas, como as de ami-
zades, tecidas primordialmente, como observamos no espaço escolar 
e nas diversas formas de associação juvenil, que os jovens encontram 
dispositivos sociais de subjetivação e desenvolvem relações de perten-
cimento mais significativas.
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Quando os jovens opinaram sobre a experiência escolar, notamos 
a distância entre o projeto institucional e os projetos pessoais, o que nos 
remete à indefinição dos objetivos do ensino médio na mediação para a 
vida adulta (inserção socioprofissional e projetos de futuro).

Em alguns casos, comparam-se a outros (as) jovens que se encon-
tram fora da escola, desempenhando trabalhos braçais ou dedicando-
-se ao cuidado dos filhos. Assim, atribuem a si mesmos uma posição 
de elite por estarem concluindo o ensino médio, embora reconhecendo 
que levam um baixo repertório social e cultural para concorrer a postos 
de trabalho mais qualificados ou ao ensino superior.

Os elementos de tensão entre escola, família e trabalho foram ex-
plicitados pelos/as estudantes entrevistados/as. Seja em relação ao dis-
tanciamento da escola à suas demandas reais, ou ainda pela fragilidade 
de identificação com o rural, quando a cidade aparece como promessa 
de realização pelo acesso ao trabalho, consumo e formação profissio-
nal.

Percebemos que nos seus modos de se identificar, os/as jovens 
se encontram diante de repertórios híbridos, tributários de elementos 
sócio-histórico-culturais que delimitam o universo rural, bucólico e 
romântico - também demarcado por uma organização social com cen-
tralidade no trabalho árduo - com elementos contemporâneos das so-
ciedades tecnológicas globalizadas, reivindicando por espaços de par-
ticipação cultural menos institucionalizados.

Nessa direção, colocam-se desafios institucionais, políticos e so-
ciais, que reconheçam os tempos e espaços juvenis, como o direito à 
cidade – sem também perder de vista o direito à vida digna no campo 
–, em que se instituam práticas educativas mais dialógicas, garantindo 
o verdadeiro acesso aos saberes universais e locais, que os posicionem 
como participantes ativos na construção da cultura, com potencial de 
ação no presente e com vistas a pensar e projetar o futuro, como sujeitos 
trajectivos (Pais, 2006). Mas para tanto, a escola pública, teria que su-
perar seu estado de orfandade – no dizer de uma das jovens –, e tornar-
-se de fato prioridade nas políticas públicas, continuar garantindo não 
apenas o ingresso e a mera certificação, mas a permanência de crianças 
e jovens, oferecendo-lhes uma formação de qualidade, preparando-os/
as para a vida em seu sentido mais amplo: intelectual, moral, estético e 
profissional. 

As redes interativas e intercomunicativas construídas como mar-
cas de participação juvenil na contemporaneidade, são dispositivos 
importantes na compreensão das formas de apropriação e recriação 
da herança cultural, através de processos de sociabilidade e oportuni-
dades que tornam os jovens mais autônomos e agentes de seu destino. 
Em relação aos espaços formais de educação, o que se observa é que a 
transmissão geracional ainda está marcada pela verticalidade e regida 
pela lógica adultocêntrica. 
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É preciso escutar e aprender com os jovens a construção de táticas 
e tessituras para enfrentar o presente em seus obstáculos, sobretudo 
para as classes populares, de forma a potencializar e amplificar opor-
tunidades com vistas a projetos de futuro a serem tecidos com arranjos 
de curto prazo e em grande medida na aposta criativa. Estar atento às 
culturas juvenis, como forma re-ativa de instituir expressões mais li-
bertárias de existência, nas margens da cultura hegemônica, como – re-
correndo à Pais (2005) – “território de crítica aos poderes estabelecidos”.

Cabe aos próprios sujeitos de direito na cidade e no campo, aos 
gestores, aos educadores e aos governantes das distintas esferas – fede-
ral, estadual e municipal – o enfrentamento crítico e construtivo que 
resultem em implementações de práticas pedagógicas e políticas que 
ultrapassem o plano das promessas , visando a garantia dos direitos so-
ciais, incluído aí os educacionais, já garantidos constitucionalmente.  

Recebido em 30 de maio de 2015
Aprovado em 17 de dezembro de 2015

Notas

1 Ver em:  <http://juventude.gov.br/estatuto>.  

2 Compreende-se que as relações intergeracionais de padrão vertical são pouco 
permeáveis, seja nos contextos da família, da escola, do trabalho e da política, 
quando poderiam, senão garantir, ao menos propiciar às gerações mais novas 
uma transição para a vida adulta pautada em valores associados à autonomia, 
à criatividade, à alteridade e à ética.

3 Segundo José Machado Pais (2006, p. 62) as culturas juvenis podem ser ana-
lisadas pelas “[...] socializações que as prescrevem [teorias das gerações ou 
de enfoques classistas] ou pelas expressividades (performances) cotidianas”. 
Reconhecidos os limites das abordagens classista e geracional, o autor nota a 
fertilidade da perspectiva que valoriza o campo da experiência (não desco-
nectando-o das relações estruturais), lá onde brotam os fazeres, os desejos e 
as circunstâncias vividas e interpretadas in loco pelos seus atores. 

4 Nas palavras da autora (1976, p. 12), a noção de juventude como “categoria 
história e social”, ocorre quando temos um “movimento de juventude”, ou 
seja, compreendida enquanto “produto histórico”. Esse entendimento, revela 
que uma análise consequente não se limita às relações geracionais, mas, vai 
além, reflete sobre uma ordem social estabelecida, no caso, à época e na atu-
alidade, como notamos, inibidora de realizações e integração digna e plena 
dos atores sociais. 

5 Distrito do município de Feira de Santana-Ba, com aproximadamente 2.300 hab., 
distante aproximadamente 12 quilômetros da sede, apesar da proximidade é 
caracterizado fortemente pela pequena pecuária e agricultura familiar. Apre-
senta pequena oferta de serviços públicos, entre eles a educação e o transporte 
são tidos como precários. A oferta de emprego também reduzida, se limita 
principalmente ao comércio informal. Uma única escola atende estudantes na 
modalidade Educação de Jovens e Adultos (EJA) no período noturno, e ensino 
fundamental e médio no período diurno.

6 A referida pesquisa teve como objetivo compreender os significados sobre a 
escolarização e os projetos de futuro entre jovens (14 a 23 anos), em duas escolas 
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públicas de ensino médio, em contexto urbano e rural, utilizando instrumentos 
quantitativo (questionário) e qualitativos (grupos focais e entrevistas). Neste 
artigo focaremos as narrativas produzidas por jovens de ambos os sexos, na 
maioria negros, moradores do contexto rural, concluintes do ensino médio.

7 Foram realizados três grupos focais mistos, na escola, tematizando questões 
como os sentidos da escola, pensar o presente e o futuro, o que é ser jovem em 
contexto rural. O uso de grupo focal no contexto escolar, com jovens no ensino 
médio, mostrou-se uma estratégia metodológica adequada, já que este provoca 
a possibilidade de fala e compartilhamento de experiências entre pares. Sobre 
as técnicas de grupo focal consultar: Gatti, Bernadete, 2005; Weller, Wivian 2010. 

8 Termo nativo utilizado com frequência pelos estudantes para se referir ao 
tempo-espaço de conversar e se atualizar das experiências uns dos outros, 
nos interstícios da ordenação e rotina escolar.

9 O documentário Diz Aí Juventude Rural: identidades é expressivo desta plu-
ralidade nos marcos identitários juvenis presentes em nosso país e tão pouco 
conhecida. Isso para tomarmos como referencia a realidade dos jovens que 
moram em áreas rurais em distintas regiões que abrangem o Norte, Nordeste, 
Sul e Sudeste e Centro-Oeste, com suas peculiaridades na música, na alimen-
tação, nas vestimentas, no lazer, na tecnologia, nas sociabilidades, enfim na 
cultura. Disponível em: <https://www.youtube.com/watch?v=AlhqskKjriw>.

10 Segundo Souza (2010), é necessário considerar a interdependência campo-
-cidade, de maneira a não dicotomizar as duas realidades, para tanto os con-
ceitos de prática social, trabalho e consciência de classe seriam essenciais nas 
investigações voltadas para a educação do campo. 

11 Constata-se o crescente abandono da escola, sobretudo, quando os estudantes 
ingressam no ensino médio. De 3,3 milhões dos jovens ingressantes no ensino 
médio no ano de 2008, apenas 1,8 milhões concluíram esta modalidade no 
ano de 2010 (Anuário Brasileiro de Educação Básica, 2012). Os grupos etários 
majoritariamente atingidos são constituídos por adolescentes e jovens, além 
de maioria negra. Este quadro concentra-se entre alunos pobres, que sofrem 
mais, no contexto laboral, com as exigências de experiência anterior e maior 
qualificação não apenas técnica, mas básica (letramento e cálculo). 

12 Vale dizer, que existe uma gama de estudos e pesquisas sobre as práticas edu-
cativas do campo que corroboram com esta perspectiva dialógica da educação 
inspirada em Paulo Freire ao enfatizarem “[...] a necessidade de uma metodo-
logia de ensino baseada na valorização da cultura camponesa” (Souza, 2010).
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